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SUPOSTA PARTICIPAÇÃO EM HOMICÍDIO DO PAI ADOTIVO NÃO IMPEDE 
MULTIPARENTALIDADE 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisã o do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará (TJCE) que reconheceu a multiparentalidade no caso de um 
rapaz acusado de participar do homicídio do pai adotivo.  

Na ação, o rapaz requereu a manutenção da filiação biológica, que já constava do registro 
civil, e a reinclusão da filiação socioafetiva, a qual havia sido excluída em ação anterior.  

Alegou ter sido criado pelo falecido desde os primeiros dias de vida e ter sido registrado 
por ele mesmo na ausência de vínculo biológico ou de um processo regular de adoç ão. 
Segundo afirmou, a relação de filiação existente entre os dois sempre foi afetuosa e 
respeitosa. 

Na primeira instância, foi reconhecida a possibilidade das duas filiações, tanto a biológica, 
constante do registro público, como a socioafetiva.  

O juiz sentenciante entendeu que, apesar de já existir um registro civil com o nome dos 
genitores e embora o requerente responda a processo criminal pela morte do pai adotivo, as 
provas demostraram a clara existência de laços afetivos decorrentes da adoção informal , 
inclusive reconhecidos publicamente.  

Houve apelação da filha biológica do falecido, porém, o entendimento da sentença foi 
mantido. 

Coisa Julgada 

Em recurso ao STJ, a f ilha biológica do falecido sustentou que o acórdão do TJCE violou o 
instituto da coisa julgada, visto que a demanda já havia sido apreciada pelo Judiciário em 
momento anterior, quando, em ação ajuizada pela mãe do recorrido (filho adotivo), foi 
declarada a nulidade do registro civil, excluindo-se a paternidade socioafetiva. 

A recorrente afirmou ainda a inexistência de vínculo socioafetivo entre seu suposto irmão e 
o falecido, haja vista a relação conturbada das partes, lembrando que o primeiro foi 
pronunciado e ainda aguarda julgamento pela coautoria do homicídio.  

Identidade de partes  

Em seu voto, o ministro relator do caso, Villas Bôas Cueva, destacou que a ação citada 
pela recorrente foi ajuizada pela genitora do rapaz, o qual nem sequer participou do 
processo. 
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O magistrado ressaltou que, para o reconhecimento da coisa julgada, é necessária a tríplice 
identidade, ou seja, mesmas partes, mesma causa de pedir e mesmo pedido, o que teria 
ocorrido. 

“É importante enfatizar que quem ajuizou a ação foi a mãe biológica, e não o pai ou o filho 
adotivo, os quais, em momento algum, demonstraram a intenção de desconstituir o ato de 
‘adoção’. A presente demanda versa sobre outra causa de pedir, qual seja, a existência de 
paternidade socioafetiva, cuja decisão de mérito não se confunde com a da sentença 
transitada em julgado, que se restringia ao registro c ivil”, disse o ministro.  

Verdade real 

Villas Bôas Cueva af irmou que o TJCE indicou adequadamente os motivos para reconhecer 
a paternidade socioafetiva à luz do  artigo 1.593 do Código Civil, com a análise profunda do 
caso concreto, o que não pode ser alterado pelo STJ em virtude do disposto na  Súmula 7. 

“A paternidade socioafetiva realiza a própria dignidade da pessoa humana por permitir que 
um indivíduo tenha reconhecido seu histórico de vida e a condição socia l ostentada, 
valorizando, além dos aspectos formais, como a regular adoção, a verdade real dos fatos”, 
concluiu o ministro. 

Ele destacou que a acusação criminal contra o recorrido não é relevante para o 
reconhecimento da paternidade, pois a suposta indignidade do filho socioafetivo gera 
efeitos somente no âmbito patrimonial em caso de recebimento de parte da herança.  

“Se eventualmente, em ação autônoma, for verif icada a alegada indignidade 
(artigos 1.814 e 1.816 do Código Civil de 2002), seus efeitos se restringirão aos aspectos 
pessoais, não atingindo os descendentes do herdeiro excluído (artigo 1.816 do CC/2002) ”, 
af irmou. 

 

JUSTIÇA ESTADUAL É O FORO COMPETENTE PARA JULGAR SUPOSTO CRIME 
ENVOLVENDO BITCOIN 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o juízo da 1ª Vara de 
Embu das Artes (SP) é o foro competente para julgar a suposta prática de crime envolvendo 
a negociação de moeda virtual conhecida como bitcoin.  

Para o colegiado, não se observou no caso em análise nenhum indício de crime de 
competência federal, pois a negociação de criptomoedas ainda não foi objeto de regulação 
no ordenamento jurídico. 

Segundo os autos, duas pessoas, por meio de uma empresa, captavam dinheiro de 
investidores, oferecendo ganhos fixos mensais, e atuavam de forma especulativa no 
mercado de bitcoin, sem autorização ou registro prévio da autoridade administrativa 
competente. 

Durante a investigação, o Ministério Público de São Paulo entendeu que a ação deveria ser 
processada pela Justiça Federal, pois existiriam indícios de crimes como evasão de divisas, 
sonegação fiscal e movimentação de recurso paralelamente à contabilidade exigida pela 
legislação. 

A Justiça estadual acolheu a manifestação do MP e declinou da competência. A Justiça 
Federal, no entanto, suscitou o conflito de competência sob o argumento de que a atividade 
desenvolvida pelos investigados não representaria crime contra o Sistema Financeiro 
Nacional, pois a moeda digital não configura ativo financeiro, e sua operação não se sujeita 
ao controle do Banco Central.  

Sem regulação 

O relator do conflito no STJ, ministro Sebastião Reis Júnior, após analisar os autos, 
confirmou não haver indícios de crime de competência federal. Ele afirmou que as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1593
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%277%27).sub.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1814
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1816
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atividades desenvolvidas pelos suspeitos devem continuar a ser investigadas, só que na 
esfera estadual. 

Segundo o ministro, os suspeitos constituíram pessoa jurídica para obter ganhos na compra 
e venda de criptomoedas, o que não é  reconhecido, regulado, supervisionado ou autorizado 
por instituições como o Banco Central ou a Comissão de Valores Mobiliários.  

Diante disso, observou o relator, a negociação de bitcoin não poderia ser investigada com 
base nos crimes previstos pela legislação federal. “Com efeito, entendo que a conduta 
investigada não se amolda aos crimes previstos nos artigos 7º, II, da Lei 7.492/1986, e 27 -E 
da Lei 6.385/1976, notadamente porque a criptomoeda, até então, não é tida como moeda 
nem valor mobiliário”, disse. 

Para o ministro, não há indícios de que a atuação dos acusados objetivasse a evasão de 
divisas. Quanto ao crime de lavagem de dinheiro, ele explicou que seria necessário haver a 
prática de crime federal antecedente. “Não há, por ora, indícios da prática de crime federal 
antecedente, o que exclui a competência federal para apurar eventual ilícito de lavagem”, 
destacou. 

Por isso, Sebastião Reis Júnior determinou a continuação da apuração de outros crimes 
pela Justiça estadual, inclusive estelionato e crime contra a economia popular, e ressaltou 
que, “se no curso da investigação surgirem novos indícios de crime de competência federal, 
nada obsta o envio dos autos ao juízo federal”.  

 

EM AÇÃO DE ALIMENTOS, SE O CREDOR É CAPAZ, SÓ ELE PODE PROVOCAR 
INTEGRAÇÃO POSTERIOR NO POLO PASSIVO 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), nos casos em que a ação de 
alimentos for dirigida apenas contra um dos coobrigados, e o credor reunir plena 
capacidade processual, cabe a ele, exclusivamente, provocar a i ntegração posterior do polo 
passivo, devendo a sua inércia ser interpretada como concordância tácita com os alimentos 
que puderem ser prestados pelo réu que indicou na petição inicial.  

Com essa conclusão, a turma negou provimento a um recurso que pretendia  suspender o 
pagamento de pensão alimentícia provisória, em caso no qual a mãe não foi chamada a 
compor o polo passivo da ação de alimentos ajuizada pela f ilha apenas contra o pai.  

No recurso, o pai alegou que a mãe também deveria integrar o polo passivo, pois ela 
poderia complementar o valor necessário para a subsistência da filha, a qual era 
emancipada, morava sozinha e longe dos dois, e não receberia alimentos  in natura da 
genitora. Alegou ainda que a pensão de nove salários mínimos seria paga exclusivam ente 
por ele. 

Obrigação divisível  

No entendimento da ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, apenas a autora da ação 
– que possui plena capacidade processual – poderia provocar a integração posterior do 
polo passivo. Para a magistrada, ao dirigir a ação exclusivamente contra o pai, a f ilha 
estaria abdicando da cota-parte da pensão que caberia à mãe, concordando de forma tácita 
em receber apenas os alimentos correspondentes à cota -parte devida por ele. 

A doutrina – explicou Nancy Andrighi – tem entendido que a obrigação alimentar não é 
solidária, mas divisível, sob o fundamento de que não há disposição legal que autorize a 
cobrança integral do valor de apenas um dos codevedores, os quais arcam apenas com a 
cota que cada um puder prestar, no limite de suas possibilidades. 

“Na hipótese, a credora dos alimentos é menor emancipada, possui capacidade processual 
plena e optou livremente por ajuizar a ação somente em face do genitor, cabendo a ela, 
com exclusividade, provocar a integração posterior do polo pass ivo, devendo a sua inércia 
em fazê-lo ser interpretada como a abdicação, ao menos neste momento, da cota -parte que 
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lhe seria devida pela genitora coobrigada, sem prejuízo de eventualmente ajuizar, no futuro, 
ação de alimentos autônoma em face da genitora”,  explicou a ministra. 

Ao negar provimento ao recurso, Nancy Andrighi destacou que as razões adotadas pelo 
acórdão recorrido não subsistem, especialmente por não ter havido a correta diferenciação 
entre os institutos jurídicos do chamamento ao processo (intervenção de terceiro) e do 
lit isconsórcio (ampliação subjetiva da lide) e a correlação de tais institutos com a regra 
constante do artigo 1.698 do Código Civil de 2002.  

“Todavia, a impossibilidade de integração posterior do polo passivo com o ingresso da 
genitora, pretensão do recorrente, deve ser mantida, por fundamentação distinta, na medida 
em que a recorrida, autora da ação de alimentos, é menor emancipada e, portanto, possui 
capacidade processual plena”, disse.  

Outros legitimados 

Segundo a ministra, quando for necessária a representação processual do credor de 
alimentos incapaz, o devedor também poderá provocar a integração posterior do polo 
passivo, a fim de que os demais coobrigados passem a compor a lide. A justif icativa é que, 
nessa hipótese, comumente haverá a fusão do representante processual e devedor de 
alimentos na mesma pessoa, configurando conflito com os interesses do credor incapaz.  

Nancy Andrighi acrescentou ainda que a integração posterior do polo passivo poderá ser 
igualmente provocada pelo Ministério Público, sobretudo quando ausente a manifestação de 
quaisquer dos legitimados, de forma a não haver prejuízo aos interesses do incapaz.  

Quanto ao momento adequado para a integração do polo passivo, a relatora disse que cabe 
ao autor requerê-la na réplica à contestação; ao réu, na contestação, e ao Ministério 
Público, após a prática de tais atos pelas partes.  

Em todas as hipóteses, esclareceu, deve ser respeitada a impossibilidade de ampliação 
objetiva ou subjetiva da lide após o saneamento e organização do processo, em 
homenagem ao contraditório, à ampla defesa e à razoável duração do processo.  

 

AMPLIAÇÃO DE COLEGIADO ADMITE REDISCUSSÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS DO 
PROCESSO 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a técnica de ampliação 
do colegiado em caso de julgamento não unânime de apelação, introduzida pelo  artigo 
942 do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), possibilita que os novos julgadores 
convocados analisem integralmente o recurso, não se limitando aos pontos sobre os quais 
houve inicialmente divergência. O entendimento firmado pela  Terceira Turma dirime dúvida 
quanto aos efeitos da técnica prevista no artigo 942.  

A inovação trazida pelo CPC/2015 determina que, em alguns casos de decisão não 
unânime, sejam convocados outros desembargadores para participar da continuação do 
julgamento, em número suficiente para garantir a possibilidade de inversão do resultado 
inicial. 

O relator do recurso analisado, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que se trata de 
assunto polêmico nos meios acadêmico e judicial. No seu entendimento, “o artigo 942 do 
CPC/2015 não configura uma nova espécie recursal, mas, sim, uma técnica de julgamento, 
a ser aplicada de ofício, independentemente de requerimento das partes, com o objetivo de 
aprofundar a discussão a respeito de controvérsia, de natureza fática ou jur ídica, acerca da 
qual houve dissidência”.  

O voto do relator foi acompanhado pela maioria da Terceira Turma no entendimento de que 
“a ampliação do colegiado é obrigatória sempre que a conclusão na primeira sessão for não 
unânime e independe da matéria acerca da qual houve divergência, prosseguindo o 
julgamento estendido de todo o processado e não apenas da parte constante do ‘voto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art942
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art942
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vencido’”. O ministro Marco Aurélio Bellizze estava ausente justif icadamente, e a ministra 
Nancy Andrighi, impedida. 

Caso concreto 

O recurso especial teve origem em ação de prestação de contas ajuizada por um correntista 
contra um banco, questionando a evolução do saldo de sua conta bancária.  

Em virtude da diferença entre os valores apresentados pelo correntista e pela instituição 
financeira, foi determinada a realização de perícia contábil a ser custeada pelo banco, o 
qual, porém, não depositou os honorários periciais devidos. Por tal motivo, as contas 
apresentadas pelo autor foram julgadas válidas, e o banco foi condenado a pagar o  
respectivo débito. 

A instituição bancária então apelou ao TJSP, que, em um primeiro momento, divergiu 
quanto à extensão do provimento do recurso. Diante da divergência, foi adotado o 
procedimento previsto no artigo 942 do CPC/2015, sendo convocados dois o utros 
desembargadores para dar continuidade ao julgamento.  

Na sessão subsequente, com o quórum ampliado, um dos desembargadores alterou o voto 
anteriormente proferido para negar provimento à apelação e manter a sentença, resultado 
que acabou prevalecendo, por maioria. 

Apreciação integral  

No recurso especial interposto, o banco alegou que o TJSP teria violado o artigo 942 do 
CPC/2015, argumentando que a divergência parcial não autorizaria o prosseguimento do 
julgamento e que a análise do recurso pelo colegiado estendido deveria se restringir aos 
capítulos sobre os quais não tenha havido unanimidade. O recorrente sustentou também 
que os julgadores que já haviam proferido voto não poderiam rever sua posição em prejuízo 
de questão superada no primeiro julgamento . 

Contudo, segundo expôs o ministro Villas Bôas Cueva, o julgamento da apelação só se 
encerra com o pronunciamento do colegiado estendido, inexistindo a lavratura de acórdão 
parcial de mérito. O voto do relator fez referência a posicionamentos doutrinários  a respeito 
do tema, concluindo que “a ausência de efeito devolutivo é consequência da natureza 
jurídica da técnica de ampliação do julgamento, haja vista não se tratar de recurso”.  

Quanto à tese recursal de que seria vedada a alteração de voto, o relator enfatizou que o 
parágrafo 2º do artigo 942 do CPC/2015 autoriza expressamente, por ocasião da 
continuidade do julgamento, a modificação de posicionamento dos julgadores que já tenham 
votado. 

O relator esclareceu ainda que “o prosseguimento do julgamento com quórum ampliado em 
caso de divergência tem por objetivo a qualif icação do debate, assegurando -se 
oportunidade para a análise aprofundada das teses jurídicas contrapostas e das questões 
fáticas controvertidas, com vistas a criar e manter uma jurisprudênci a uniforme, estável, 
íntegra e coerente”. 

Leia o acórdão. 

 

REGRA DO CPC QUE FIXA PERCENTUAL MÍNIMO DE 10% PARA HONORÁRIOS EM 
EXECUÇÃO É IMPOSITIVA 

A regra contida no artigo 827 do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), relativa 
aos honorários advocatícios na execução por quantia certa, é impositiva no tocante ao 
percentual mínimo de 10% sobre o valor do débito exequendo arbitrado na fase inicial.  

Com base nesse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
definiu não ser possível diminuir o percentual mínimo estabelecido em 10% no despacho 
inicial da execução, exceto no caso previsto no parágrafo 1º do artigo 827, que possibilita a 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1772098&num_registro=201802328494&data=20181121&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art827
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redução dos honorários à metade se o devedor optar pelo pagamento integral da dívida no 
prazo de três dias. 

O recurso analisado foi apresentado ao STJ por uma empresa de investimentos imobiliários 
do Distrito Federal, que ajuizou ação de execução de título extrajudicial contra locatária que 
não cumpriu as obrigações financeiras referentes ao contrato de loca ção de imóvel 
comercial, cujo valor atingiu cerca de R$ 241 mil.  

Em primeiro grau, após interpretação do previsto no CPC/2015, o magistrado fixou os 
honorários em R$ 12 mil, abaixo do percentual mínimo de 10%.  

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) negou provimento ao recurso da imobiliária 
e confirmou ser possível a alteração do patamar mínimo, sob o argumento de que é preciso 
observar a proporcionalidade e a razoabilidade na aplicação do ordenamento jurídico.  

Literalidade 

Segundo o relator no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, o tribunal tem reconhecido a 
prevalência da interpretação literal de alguns dispositivos do CPC/2015. O dispositivo legal, 
disse, não pode ser interpretado de forma isolada e distanciada do sistema  jurídico ao qual 
pertence. “A clareza da redação do artigo 827 do CPC é tamanha que não parece 
recomendável uma digressão sobre seu conteúdo, devendo o aplicador respeitar a escolha 
legiferante.” 

Para o ministro, ainda que se reconheça que a interpretação  literal do texto da lei possa ser 
simplista em algumas situações, ela é “altamente recomendável, não dando espaço para 
que o intérprete possa criar a regra”.  

Salomão destacou ainda que a doutrina também entende ter sido opção do legislador, 
justamente, evitar “lides paralelas” em torno dos honorários de sucumbência.  

Opção consciente 

“Penso ter havido uma consciente opção legislativa na definição do percentual mínimo da 
verba honorária, não se tendo deixado margem para interpretação que afaste a própria let ra 
da lei no que toca ao quantum  a ser arbitrado na fase inicial da execução”, acrescentou.  

Ao dar provimento ao recurso especial para fixar em 10% sobre o valor do débito os 
honorários advocatícios iniciais, o ministro ressalvou que, conforme prevê a lei,  o juiz 
poderá, “dentro do espectro dos percentuais de 10% e 20%, realizar, seja pela rejeição dos 
embargos, seja, ao final do procedimento executivo, em virtude do trabalho extra executado 
pelo advogado (parágrafo 2º do artigo 827), majorar a verba honorá ria”. 

Salomão observou ainda que, no que se refere ao valor mínimo, só poderá haver redução 
dos 10% quando for efetuado o pagamento integral da dívida em três dias, o que possibilita 
o corte dos honorários pela metade, como dispõe o novo CPC.  

 

MANTIDA INDENIZAÇÃO A FAMÍLIA DE BEBÊ QUE FICOU CEGO APÓS EXPOSIÇÃO 
EXCESSIVA A OXIGÊNIO 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de 
Justiça do Paraná (TJPR) que fixou indenização por danos morais de R$ 53 mil à família de 
um recém-nascido prematuro que, após exposição excessiva na incubadora a cargas de 
oxigênio sem proteção nos olhos, acabou ficando cego. Por unanimidade, o colegiado 
rejeitou recurso especial da médica pediatra que questionava sua condenação solidária, ao 
lado do hospital. 

A indenização é para o próprio bebê e seus pais. A Justiça paranaense também condenou 
os réus a indenizar por danos morais, na forma de pensão mensal de um salário mínimo até 
o menor completar 14 anos e de dois salários a partir daí, até ele  fazer 65 anos. 
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De acordo com o processo, na 33ª semana de gestação, constatou -se a necessidade da 
realização de parto cesariano. Em razão de ser prematuro e por causa de uma infecção, o 
bebê precisou permanecer na incubadora. Seis meses após a alta hospit alar, a pediatra 
percebeu que o bebê não respondia a estímulos visuais por causa de um deslocamento de 
retina e, após exames, foi detectado o quadro de cegueira irreversível.  

Os pais acusaram o hospital e a pediatra pelo comprometimento visual do menor, em  
virtude da falta de alerta sobre a necessidade de consulta com o oftalmologista e também 
pelo recebimento de oxigênio na incubadora sem a máscara de proteção, fato que 
contribuiu para a lesão na retina.  

Culpa médica 

Em primeira instância, o juiz condenou solidariamente o hospital e a médica ao pagamento 
de R$ 80 mil a título de danos morais. O valor foi reduzido para R$ 53 mil pelo TJPR, que 
reconheceu a existência de culpa concorrente por parte dos pais.  

Por meio de recurso especial, a pediatra alegou que  não houve erro médico no caso, já que 
teriam sido prestados esclarecimentos sobre a doença do bebê à família e recomendado o 
seu encaminhamento para o oftalmologista. Ela também questionou o valor dos danos 
morais. 

Perícia 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, destacou que, em relação à 
responsabilidade da médica, a perícia apontou que os sinais de alteração na visão do bebê 
não foram identif icados a tempo pela pediatra. Segundo o relatório pericial, a causa da 
cegueira bilateral da criança foi p rincipalmente a não realização de exame oftalmológico 
entre a quarta e a sexta semana de vida.  

“Nesse contexto, as peculiaridades dos autos permitem identificar que houve um prejuízo 
concreto decorrente da conduta culposa da médica, pois não houve informaç ão suficiente, 
clara e precisa acerca do indispensável tratamento para o recém -nascido”, afirmou a 
relatora. 

Em relação ao valor, Nancy Andrighi ressaltou jurisprudência do STJ no sentido de que 
apenas em hipóteses excepcionais, quando configurado que a quantia fixada pelas 
instâncias ordinárias é exagerada ou irrisória, cabe sua rediscussão por meio de recurso 
especial. 

“Na hipótese dos autos, após percuciente incursão no material probatório, o acórdão 
recorrido reduziu o valor da condenação de R$ 80 mil, f ixado em sentença, para R$ 53.200. 
Esta quantia não se revela flagrantemente exorbitante e deve ser mantida”, concluiu a 
ministra. 

 

RECEBIDA DENÚNCIA CONTRA DESEMBARGADORA ACUSADA DE VENDER DECISÕES 
NO CEARÁ 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) recebeu nesta quarta -feira (5) uma 
denúncia por corrupção contra a desembargadora Sergia Maria Mendonça Miranda e demais 
acusados de participar de um esquema de venda de decisões judiciais no Tribunal de 
Justiça do Ceará, entre 2012 e 2013. Os fatos foram investigados na Operação Expresso 
150, realizada pela Polícia Federal em 2016.  

Segundo o Ministério Público Federal (MPF), o grupo utilizava o aplicativo de mensagens 
WhatsApp para comercializar decisões liminares que eram concedidas pela 
desembargadora quando estava no plantão judiciário. As decisões favoreceriam clientes de 
advogados integrantes do grupo criminoso.  

O relator do caso no STJ, ministro Herman Benjamin, disse haver elementos suficientes n o 
processo para justif icar o recebimento da denúncia. Ele relatou que o MPF detalhou os 
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fatos narrados, descrevendo de forma compreensível a conduta e o modo de agir dos 
supostos responsáveis pela comercialização de decisões judiciais.  

A defesa alegou que a denúncia seria inepta, por se basear somente em conversas pelo 
WhatsApp fora de contexto, sem provas de repasse financeiro ou outra contrapartida e de 
relação entre as decisões e as ações do grupo.  

Herman Benjamin lembrou que para a configuração do tipo penal em questão não é 
necessária a comprovação de como o pagamento aconteceu, ou de quais os reais valores 
creditados aos corruptos passivos.  

Requisitos preenchidos  

Segundo o relator, havendo indícios de que a vantagem pecuniária foi solicitada e de que 
os atos de ofício foram praticados, isso é o bastante para preencher os requisitos da 
denúncia. No caso analisado, ambos os itens foram devidamente descritos pelo MPF.  

De acordo com o ministro, não é razoável crer que a desembargadora desconhecesse a 
suposta ação do companheiro, apontado como o articulador da venda de decisões no grupo 
de WhatsApp. 

Segundo a acusação, ele é empresário no ramo dos transportes, não trabalhava no 
gabinete de Sergia Miranda, mas tinha relação direta com os advogados que patrocin avam 
causas a ela submetidas e recebia valores desses profissionais.  

Herman Benjamin disse que não soa como mera coincidência a concessão de liminares 
justamente naqueles processos nos quais houve tratativa por meio do aplicativo. O ministro 
destacou que, dias após uma decisão, um dos acusados entregou cerca de R$ 200 mil ao 
companheiro da desembargadora.  

Na decisão em que recebeu a denúncia, a Corte Especial manteve o afastamento cautelar 
da desembargadora até o julgamento do mérito da ação penal. Ela já estava afastada das 
funções desde outubro de 2016, em razão das investigações.  

 

CANDIDATO CEGO QUE ESTUDOU EM INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA PRIVADA PODE 
CONCORRER COMO COTISTA SOCIAL 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a um cego que cursou 
parte do ensino fundamental em escola privada f ilantrópica, voltada para pessoas com 
deficiência visual, o direito de concorrer como candidato cotista nas vagas destinad as a 
egressos do ensino público, em uma instituição de ensino técnico do Rio Grande do Norte. 
As vagas especiais são destinadas, em princípio, apenas a alunos que tenham cursado o 
ensino fundamental integralmente em escolas públicas.  

Ao reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) que havia negado o 
direito à inscrição especial, a Primeira Turma considerou que o ingresso do candidato na 
instituição filantrópica privada decorreu da escassez de oferta, pela rede pública de ensino, 
de atendimento especializado para alunos com deficiência. Dessa forma, com base no 
princípio da razoabilidade, a turma entendeu ser legítimo o direito à participação do 
estudante no sistema de cotas sociais.  

“Frente a esse contexto, é certo que a atuação do admin istrador (autoridade coatora) 
deveria ter se orientado em harmonia com o vetor da razoabilidade, como indicado 
no artigo 2º, caput, da Lei 9.784/99, em ordem a assegurar ao impetrante a reivindicada 
inscrição no teste seletivo junto ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Rio Grande do Norte”, apontou o relator do recurso do candidato, ministro Sérgio Kukina.  

Em mandado de segurança, o candidato alegou que cursou parte do ensino fundamental no 
Instituto de Educação e Reabilitação de Cegos do Rio Grande do Norte, instituição privada 
de caráter f ilantrópico. Segundo o estudante, apesar de ter cursado a escola beneficente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm#art2
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por meio de bolsa integral, ele teve negado o pedido de inscrição como cotista social na 
disputa por uma vaga em curso técnico de nível médio do instituto federal.  

O pedido de inscrição como cotista foi negado em primeira e segunda instância. Para o 
TRF5, ao cursar o ensino fundamental em entidade privada, ainda que de caráter 
f ilantrópico, o candidato deixou de cumprir um requisito essencial da cota social, que é 
cursar todo o ensino fundamental em estabelecimento público.  

Razoabilidade 

O ministro Sérgio Kukina destacou que o artigo 53 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação confere autonomia às universidades para implementar ações afirmativas, a 
exemplo do sistema de cotas. Todavia, o ministro também lembrou que, de acordo com a 
Lei 9.784/99, a administração pública deve obedecer a princípios como o da razoabilidade, 
do qual se retira a possibilidade de punição ao administrador que editar ato irracional ou 
que não atenda à finalidade pública.  

Segundo Kukina, conforme alegado pelo candidato, retirar do aluno cego o direito de ser 
considerado cotista seria puni -lo indevidamente por uma falha estatal – qual seja, a 
ausência de escola apta a alfabetizá-lo em braile. 

“Por isso que faz jus a se inscrever, como cotista por ‘equiparação’ a estudante egresso de 
escola pública”, apontou o ministro ao conceder a segurança e garantir o direito pretendido 
pelo candidato. 

 

CONDENAÇÃO GENÉRICA EM AÇÃO COLETIVA DEVE PREVER REPAR AÇÃO SEM 
ESPECIFICAR DANOS SOFRIDOS PELAS VÍTIMAS 

Uma sentença genérica prolatada em ação civil pública que reconhece conduta ilícita deve 
conter em seus termos a reparação por todos os prejuízos suportados pelas vítimas, sem a 
obrigação de ter que especif icar, entretanto, o tipo de dano sofrido.  

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu parcial 
provimento a um recurso do Ministério Público Federal para reconhecer a procedência do 
pedido de reparação de todos os preju ízos suportados pelos segurados de plano de saúde 
advindos de conduta considerada ilegal por parte da operadora.  

O provimento foi parcial, já que o MPF pedia condenação específ ica quanto ao tipo de 
dano, material e/ou moral. Os danos serão alegados e comprovados pelos interessados na 
fase de liquidação de sentença. 

A sentença reconheceu a ilegalidade da conduta da operadora, que condicionava a 
realização de exames e outros procedimentos a requisições emitidas exclusivamente por 
médicos cooperados ou prescri tas em formulário padrão elaborado por ela. Entretanto, a 
condenação não incluiu a reparação dos prejuízos, af irmando que tal pedido deveria ser 
feito em ações autônomas propostas pelos segurados.  

Generalidade 

Segundo o ministro relator no STJ, Marco Aurél io Bellizze, tal entendimento das instâncias 
ordinárias refoge por completo da abrangência da sentença genérica proferida em ação civil 
coletiva, que se restringe, por imposição legal e prática, ao núcleo de homogeneidade dos 
direitos afirmados na petição inicial. 

O ministro explicou que, nessa etapa, o exame judicial se concentra na verif icação da 
prática de ato ilícito que tenha violado interesses individuais homogêneos, “f ixando -se, a 
partir de então, a responsabilidade civil por todos os danos daí advin dos”. Na sentença 
genérica, acrescentou, deve constar “deliberação sobre a existência de obrigação do 
devedor (ou seja, f ixação da responsabilidade pelos danos causados), determinação de 
quem é o sujeito passivo dessa obrigação e menção à natureza desse de ver (de 
pagar/ressarcir; de fazer ou de não fazer, essencialmente)”.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art53
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“A generalidade da sentença a ser proferida em ação civil coletiva, em que se defendem 
direitos individuais homogêneos, decorre da própria impossibilidade prática de se 
determinarem todos os elementos normalmente constantes da norma jurídica em concreto, 
passível de imediata execução”, disse o ministro.  

Cumprimento de sentença  

Esse tipo de sentença, segundo o relator, examina a prática do ato ilícito imputado à parte 
demandada e, a partir dessa análise, f ixa a responsabilidade civil pelos danos causados. O 
complemento da norma jurídica efetiva-se com a fase do cumprimento da sentença.  

“Será, portanto, por ocasião da liquidação da sentença genérica que os interessados 
haverão de comprovar, individualmente, os efetivos danos que sofreram, assim como o 
liame causal destes com o proceder reputado ilícito na ação civil coletiva. Deverão 
demonstrar, ainda, a qualidade de vítima, integrante da coletividade lesada pelo proceder 
considerado ilícito na sentença genérica”, resumiu Bellizze.  

De acordo com o ministro, renovar o pedido de reparação – que já havia sido feito na 
petição inicial da ação coletiva – em ações individuais, tal como apontado pelas instâncias 
ordinárias, tornaria “ineficaz” a tutela jurisdicional prestada na solução do conflito 
metaindividual, além de dar margem ao “temerário risco de rediscussão de matéria já 
decidida”, especialmente quanto à ilicitude da conduta da operadora.  

Substituto processual  

O relator lembrou que não é exigida do demandante nesse tipo de ação, na fase inicial, a 
especificação dos prejuízos sofridos, tampouco a sua comprovação.  

“Lembre-se que o autor da ação coletiva atua como substituto processual dos titulares dos 
direitos e interesses individuais lesados, a f igurando-se-lhe absolutamente inviável delimitar 
e, mesmo, comprovar os danos individualmente sofridos por estes”, concluiu.  

O recurso também foi provido para ampliar a divulgação da condenação. Além da 
comunicação aos segurados, a operadora deverá divulg ar a sentença coletiva na internet, 
de modo a atingir pessoas que possam ter sido lesadas, mas já não sejam mais seguradas 
do plano de saúde, e também os prestadores de serviços de saúde.  

 

PALÁCIO GUANABARA PERTENCE À UNIÃO, DECIDE STJ EM AÇÃO QUE DUROU 123 
ANOS 

O Palácio Guanabara pertence à União, não cabendo indenização aos herdeiros da família 
imperial brasileira pela tomada do imóvel após a Proclamação da República, em 15 de 
novembro de 1889. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
nesta quinta-feira (6) julgou dois recursos especiais interpostos naquele que é considerado 
o mais antigo caso judicial do Brasil. 

Por unanimidade, o colegiado negou provimento aos recursos apresentados pelos herdeiros 
da princesa Isabel, que reivindicavam a posse do palácio onde hoje funciona a sede do 
governo do Rio de Janeiro. Prevaleceu a tese de que a família imperial possuí a, até a 
extinção da monarquia no Brasil, o direito de habitar no palácio, mas a propriedade do 
imóvel sempre foi do Estado. 

Segundo o relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, f icou comprovado que o imóvel era bem 
público destinado apenas à moradia. Para ele, o fim da monarquia fez com que as 
obrigações do Estado perante a família imperial fossem revogadas.  

“A extinção da monarquia fez cessar a destinação do imóvel de servir de moradia da família 
do trono. Não há mais que se falar em príncipes e princesas ”, destacou. 

Ação histórica 
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A “ação de força velha” (possessória) foi iniciada em 1895 pela princesa Isabel de Orleans 
e Bragança. O objetivo era reaver a posse do imóvel, onde ela foi morar depois do 
casamento com o príncipe Gastão de Orleans, o conde d'Eu. 

Desde então, a família Orleans e Bragança alega na Justiça que o governo brasileiro não a 
indenizou pela tomada do palácio. Em 123 anos de tramitação, o caso teve muitas decisões, 
permanecendo no arquivo do Supremo Tribunal Federal por mais de 60 anos, até que foi 
remetido ao antigo Tribunal Federal de Recursos, quando voltou a tramitar.  

A ação reivindicatória, por sua vez, foi proposta pelos herdeiros em 1955.  

Nas ações, os Orleans e Bragança pediam a restituição do imóvel e o reconhecimento do 
domínio dos legítimos sucessores da princesa sobre ele, de forma que o palácio fosse 
considerado integrante do espólio da família imperial. Pediam ainda, se a Justiça 
entendesse ser impossível a devolução do imóvel, que a condenação fosse convertida em 
perdas e danos pelo seu valor atual.  

Recursos públicos 

Após apresentar um histórico das ações e fazer uma detalhada exposição sobre a 
legislação aplicável ao caso, o ministro Antonio Carlos Ferreira observou que o imóvel foi 
adquirido com recursos públicos tão somente para habitação da princesa Isabel e do seu 
marido, o conde d’Eu, que não tinham o domínio sobre o referido bem. Acrescentou que “a 
propriedade sempre foi do Estado”, caracterizando-se como próprio nacional.  

Ao deixar de acolher os recursos na ação de 1895, o ministro afirmou que não ficou 
caracterizada a concessão do direito de propriedade para a família Orleans e Bragança, já 
que normas infraconstitucionais editadas durante o império consideravam que o palácio era 
destinado somente à habitação da família  real. 

No julgamento do recurso interposto na ação de 1955, o ministro confirmou o entendimento 
do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, segundo o qual é vedada a concomitância de 
ação de processo possessório com ação de reconhecimento do domínio.  

 


